EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 26a  VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo nº.: 

, já qualificado nos autos da Ação de Despejo c/c Cobrança de Alugueis que lhe move, inconformado com a r. sentença prolatada, com fulcro no art. 515 do CPC, pelo Defensor Público infra-assinado, vem, tempestivamente, interpor recurso de  APELAÇÃO, cujas razões seguem em anexo.

Requer, ainda, a remessa dos presentes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, após o cumprimento das formalidades de estilo

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 
RECURSO DE APELAÇÃO

Apelante: 
Advogado: DEFENSOR PÚBLICO

Apelado: 

Proc. nº.– 26ª Vara Cível - Capital

EGRÉGIO TRIBUNAL

COLENDA CÂMARA,

Trata-se de ação de despejo por falta de pagamento cumulada com cobrança de alugueis, cujos pedidos foram julgados procedentes pelo Culto Juízo a quo.

Observe-se, porém, que em sua contestação, o Apelante pugnou pela redução multa contratual fixada  (em contrato de adesão) no valor de 20% sobre o aluguel e encargos (cláusula 24, fl. 6).

Com efeito, vários argumentos sustentam esse pedido, tal como se exporá a seguir:

Da Analogia Necessária

Dispõe o art. 4º da LICC que, “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso concreto de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

Ocorre que a presente matéria (locação de imóvel residencial) guarda nítida relação de semelhança com as situações jurídicas de condônimo e do consumidor.

Assim,. Por exemplo, quando o morador atrasa o pagamento da cota condominial, a multa máxima permitida pelo Código Civil é de 2%: “O condômino quenão pagar sua contribuição ficará sujeito aos juros moratórios convencionados ou, não sendo previstos, os de um por cento ao mês e multa de até dois por centos sobre o débito” (§ 1º, do art. 1336).

Ainda, caso esse mesmo morador não pague suas contas de luz ou de água do imóvel, a multa aplicada também está legalmente limitada em 2%: “As multa de mora decorrentes do inadimplemento no seu termo não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação” (§1º, do art. 52 do Código de Defesa do Consumidor).

Porém, caso o morador não consiga pagar seu aluguel na data do vencimento, a multa será aquela prevista no contrato, no caso, de dez por cento.

Cumpre assinalar que a densidade social dos contratos de locação residencial não é inferior a das situações jurídicas acima destacadas e, igualmente, merece proteção no que tange ao limite da multa moratória, em igual proporção. 

Muito embora falte texto expresso nesse sentido, o magistrado deve aplicar a lei de modo sistemático e integrado, regulando situações semelhantes com as mesmas regras jurídicas, sob pena de violação do princípio constitucional da isonomia. 

Da redução da penalidade manifestamente excessiva

Ademais, a proteção ao locatário encontra aparo também na regra expressa do Código Civil segundo a qual “A penalidade deve ser reduzida eqüitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio” (art. 413).

A referida norma (que corresponde ao art. 924 do CC/1916) trouxe a inovação de tornar obrigatória e ex ofício a redução da penalidade excessiva.

A toda evidência, os melhores parâmetros para se aferir a excessividade ou não de uma multa são as próprias normas legais que regulamentam situações semelhantes. 

Neste sentido, já afirmou o ilustre Min. Luiz Vicente Cernicchiaro que  “a antiga parêmia – o contrato faz lei entre as partes - hoje, devido ao sentido social da norma jurídica precisa ser analisada cum gnamis salis. O aresto afrontado foi sensível a esse aspecto. Tanto assim, fundamenta: ‘A previsão contratual não tem assim valor absoluto e nem pode superar o justo. Os princípios da autonomia da vontade e da obrigatoriedade das convenções sofrem limitações impostas pela idéia de ordem pública, entre cujas normas se encontram as leis do inquilinato’ (2º TA CIVIL SP, Ap. nº 280.300-1, Rel. Juiz GILDO DOS SANTOS – RT 662/133). Ou em outras palavras, dentro da moderna tendência social do direito, ‘Aquele que se mostra fraco, ainda que por culpa própria, tem direito de ser protegido’ (WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, Curso de Direito Civil, 4º vol., págs. 204/205, 16ª ed.). Conseqüentemente, impõe-se a redução da multa compensatória aos limites do razoável, aplicando-se para tanto ‘as regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece’ (art. 335, CPC). (In RESP 187492 / SP)
CONCLUSÃO

Por todo o exposto, requer-se a V. Exa. Seja admitido e provido o presente recurso de apelação para reformar a r. sentença, redizondo a multa contratual para o patamar de 2% sobre os alugueis devidos.

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 
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